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As Cooperativas, ao final de cada exercício social, efetuam a apuração de seus 

resultados em balanço e, por se tratarem de sociedades sem fins lucrativos, distribuem aos 
seus associados, a título de sobras líquidas, o resultado positivo apurado. Trata-se, na 
verdade, de devolução dos valores adiantados ou retidos para fazer face às despesas 
operacionais e que não restaram utilizados. 

 
Embora reconheça que o retorno das sobras líquidas do exercício aos associados 

não constitui distribuição de lucro, o INSS tem entendido, equivocadamente, que as sobras 
compõem o  preço da venda da produção rural e que são distribuídas com a finalidade de 
complementar o preço provisório adiantado no momento da entrega das mercadorias. 

 
Trata-se de lamentável equívoco que tem gerado injustas autuações para as 

Cooperativas e a necessidade de valer-se do Poder Judiciário para afastá-las. 
 
As Cooperativas são entidades VXL�JHQHULV�frente às demais sociedades comerciais. 

São constituídas para prestar serviços a seus associados, sem finalidade lucrativa, e regidas 
pelas disposições contidas na Lei n. 5.764, de 16.12.71, que rege a Política Nacional do 
Cooperativismo. 

 
Tomemos o exemplo da cooperativa agrícola, que para a consecução de seus 

objetivos sociais, presta serviços de assistência técnica, do plantio à colheita, recebe o 
produto, armazena-o e realiza a comercialização em comum da safra, inclusive propiciando 
sua exportação com preços competitivos no mercado internacional.  Para tanto, cobra de 
seus associados as despesas necessárias inerentes a esses serviços, em sistema de rateio 
proporcional ao uso dos serviços, as quais são apuradas no encerramento do exercício 
social, anualmente.  

 
Em tendo havido excesso na cobrança dessas despesas (o que gera sobras no final 

do exercício social), ocorre a devolução aos associados da parcela não utilizada. Caso 
tenham sido insuficientes, (faltas ou perdas), pelo mesmo critério e da mesma forma, são os 
cooperados chamados ao rateio e pagamento das perdas havidas.   

 
O critério que se mostra mais justo para distribuir as sobras ou as perdas entre os 

associados, na proporção dos serviços utilizados ([�centavos de real por saca de produto) é 
que talvez esteja gerando tais conflitos de interpretação por parte do órgão previdenciário, 
por aparentar estar havendo uma complementação no preço.  

 
Mas não há que se confundir uma situação com outra. Sobras não são complemento 

do preço, mas mera devolução de recursos retidos e não utilizados na cobertura das 



despesas comuns. Tanto é assim, que em havendo resultado positivo são chamados a 
complementar os valores pagos para fazer frente às despesas.  

 
Se na ocorrência de perdas não se pode dizer que os associados receberam um 

pagamento a maior e estão devolvendo parte do preço (e sim complementando o valor das 
despesas), igualmente não se poderá concluir que ao receber a restituição das sobras 
líquidas positivas esteja tendo o valor da produção complementado. Está, sim, sendo 
reembolsado das despesas que antecipou e cujos valores não foram utilizados. 

 
Não se deve, portanto, confundir sobras�com preço, conforme deixam claro Wilson 

Alves Polonio e Waldírio Bulgarelli, respectivamente:�
�

³$V� VREUDV�� FRPR� R� SUySULR� QRPH� VXJHUH�� VmR� RV� UHFXUVRV� QmR� XWLOL]DGRV� SHOD�
VRFLHGDGH��RV�TXDLV�GHYHP�UHWRUQDU�DRV�DVVRFLDGRV��QD�SURSRUomR�GD�XWLOL]DomR�GH�
FDGD�XP��GRV� VHUYLoRV�GD� FRRSHUDWLYD�� ������2�TXH�QRV�SDUHFH� LPSRUWDQWH� WHU�HP�
PHQWH� p� TXH� DV� VREUDV�� QHVVHV� WHUPRV�� QmR� UHSUHVHQWDP� DFUpVFLPR� SDWULPRQLDO�
SDUD�RV�DVVRFLDGRV�TXH�DV�UHFHEHP��PDV�GHYROXomR�GRV�UHFXUVRV�QmR�XWLOL]DGRV�H��
SRUWDQWR��QmR�WLSLILFDGDV�FRPR�IDWR�JHUDGRU�GH�TXDOTXHU�HVSpFLH�WULEXWiULD´ 1�

 
³7UDWD�VH� REYLDPHQWH� GD� GLIHUHQoD� DSXUDGD� HQWUH� D� UHFHLWD� H� D� GHVSHVD� GD�
&RRSHUDWLYD� TXH�� LQVLVWD�VH� GHVGH� ORJR�� QDGD� WHP� D� YHU�� GLUHWDPHQWH�� FRP� D�
UHFHLWD� GRV� FRRSHUDGRV�� SHOD� YHQGD� GRV� VHXV� SURGXWRV� SHOD�&RRSHUDWLYD�� ������ $�
SUiWLFD� FRRSHUDWLYLVWD�� DSyV� PXLWRV� DQRV�� IL[RX� XPD� YHUGDGHLUD� SUD[LV�
RSHUDFLRQDO�� FRQVLVWHQWH� HP� DUUHFDGDU� D� FRQWULEXLomR� GRV� DVVRFLDGRV� SDUD� DV�
GHVSHVDV��GHVFRQWDQGR�D�GLUHWDPHQWH�GR�YDORU�GR�VHUYLoR�SUHVWDGR��������$V�VREUDV�
VmR�� SRUWDQWR�� UHVXOWDGR� GH� XP� OHYH� H[FHVVR� QR� FiOFXOR� GDV� FRQWULEXLo}HV� GRV�
DVVRFLDGRV�� FRPR�D� FRRSHUDWLYD�QmR� WHP� ILQDOLGDGH� OXFUDWLYD�� HOD�GHYH�GHYROYHU�
HVVDV�VREUDV�SURSRUFLRQDOPHQWH�DR�TXH�FDGD�DVVRFLDGR�SDJRX��R�TXH�FRQVWLWXL�R�
FKDPDGR�SULQFtSLR�GR�UHWRUQR��FRQVLVWHQWH�HP�ID]HU�UHWRUQDU�DR�DVVRFLDGR�R�TXH�
HOH�SDJRX�D�PDLV��'Dt�SRUTXH�QXQFD�VH�HQWHQGHUDP�WULEXWiYHLV�WDLV�VREUDV´��2�

 
Assim, para solucionar a dúvida quanto às sobras, basta se fazer uma única 

pergunta: se o rateio das sobras fosse “complemento de preço”, o que seria o rateio das 
perdas? Devolução de preço pago a maior? Isso poderia existir? Óbvio que não. E se 
existisse, na mesma linha de entendimento, importaria em direito dos associados de pedir 
restituição dos valores pagos a título de contribuição previdenciária no momento da 
comercialização da produção, visto que necessariamente teriam efetuado pagamento maior 
que o devido, já que chamados a devolver parte do preço recebido. Tal raciocínio é 
insustentável. 

 
As sobras, como fica claramente demonstrado, não são preços ou sobre-preços mas, 

apenas e tão-somente, o excedente da participação dos associados nas despesas que a 
sociedade tem com a comercialização em comum do produto de todos e, por esta razão, não 
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podem ser objeto de tributação a título de contribuição previdenciária rural, entendimento 
este que já se encontra consolidado perante o Judiciário Federal.3 
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